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Trata-se de ação popular oferecida por PAULO PIRES DE OLIVEIRA contra o MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS e PAULO ROBERTO MUSTRANGI DE OLIVEIRA, na qual pugna pela declaração de nulidade de atos administrativos que determinaram a publicação de mensagens no sítio eletrônico da Prefeitura, desprovidas de conteúdo educativo, informativo ou de orientação social violadoras, ainda, da impessoalidade administrativa. Pugnou também pela condenação do segundo réu à reparação das perdas e danos causados ao erário, com a aplicação das sanções previstas no artigo 12, II, da Lei nº 8.429/92. Documentos a fls. 12-19. Decisão a fl. 20, indeferindo a liminar. O Município de Petrópolis, a fls. 29-37, esclareceu a ausência de custo para a divulgação das notícias impugnadas, e disse não haver destaque, nas notícias impugnadas, de qualquer agente público, tratando-se de mero relato dos fatos acontecidos, daí extraído o conteúdo informativo. Por fim, afirmou a impossibilidade de cumulação de sanções trazida pela Lei da Ação Popular e pela Lei de Improbidade Administrativa. Paulo Roberto Mustrangi de Oliveira manifestou-se a fls. 40-63, com preliminares de inépcia da inicial, ilegitimidade ativa e impossibilidade jurídica dos pedidos. Quanto ao mérito, afirmou a constitucionalidade da publicidade impugnada, salientando a ausência de danos ao erário, já que o sítio eletrônico da Prefeitura é desenvolvido gratuitamente por equipamentos e equipe próprios. Sustentou a litigância de má fé do autor popular e a inacumulabilidade das sanções de improbidade. Documentos a fls. 64-137. Nova manifestação da parte autora a fls. 140-143. Decisão saneadora a fls. 153v-154, afastadas as preliminares e deferida apenas a prova documental suplementar. Documentos anexados a fls. 157-172, observado o contraditório. Promoção ministerial a fls. 179-186. É o relatório. Decide-se. Desnecessária a dilação probatória, julga-se o feito no estado em que se encontra. Determina o parágrafo 1º, artigo 37, da CF/88 que ´a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos´. Toda publicidade institucional deve conter-se nos estreitos limites do texto constitucional transcrito, sob pena de, em ofensa ao princípio da impessoalidade, caracterizar promoção pessoal de autoridade pública. A advertência constitucional deve, sempre, ser a tônica de qualquer publicidade institucional, impondo-se a intervenção judicial sempre que se apresente a violação. Essencial, ainda, o conteúdo educativo, informativo ou de orientação social. Em apertada síntese, impõe-se haver utilidade na publicidade veiculada. Não se admite, por sua vez, a enumeração de condutas e realizações de forma vinculada à pessoa do administrador. Uma boa administração é, antes, seu dever e obrigação legal. Na hipótese, foram mencionadas como supostamente ofensivas ao texto constitucional mensagens veiculadas no sítio eletrônico da Prefeitura, consoante fls. 16-19, aqui reputados legítimas à comprovação do fato noticiado, até porque não impugnado seu conteúdo por qualquer um dos réus. O conteúdo das mensagens, todavia, não é ofensivo à ordem constitucional, a despeito das doutas considerações do órgão ministerial. Todas as mensagens veiculadas encontram-se inseridas na ordem constitucional, bastando, para esta conclusão, sua leitura. Tratou-se de mera divulgação de programa do Governo, lembrando-se de que a inserção de foto colorida do representante do Poder Executivo não é, por si só, representativa de qualquer violação. Não houve destaque pessoal, inserida a imagem no contexto da notícia. Por todo o exposto, conclui-se pela inexistência de violação ao comando constitucional trazido pelo artigo 37, § 1º. Isto posto, RESOLVE-SE O MÉRITO, na forma do artigo 269, I, do CPC, e julga-se IMPROCEDENTES os pedidos. Ausente condenação em despesas processuais ou honorários advocatícios, afastada a tese da litigância de má fé, já que não caracterizada a propositura de lide temerária. P.R.I. Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição.
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